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Assunto: análise da proposta para o grupo 1 da empresa INSTITUTO DE DIGNIDADE E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL-IDDS, CNPJ 18.273.227/0001-76 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 90005/2024 - UASG 158366,
PROCESSO Nº 23035.000074.2024-20.

Após a análise da proposta da referida empresa, solicita-se correção e/ou justificativas da proposta, em virtude dos
seguintes pontos nas composições de custos e documentos:

Situação 1: A licitante trata-se de uma Associação Privada sem fins lucra;vos e portanto usufrui de isenções de

encargos previdenciários e federais:

Art 186 da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2110, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022: A en;dade beneficente de

assistência social, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucra;vos, que presta serviço nas áreas de

assistência social, de saúde e de educação, cer;ficada na forma da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,

fará jus, até o final do prazo de validade da cer;ficação, à imunidade das contribuições sociais previdenciárias a

cargo da empresa de que trata o art. 43, desde que cumpra, cumula;vamente, os seguintes requisitos:

(Cons;tuição Federal, art. 195, § 7º; e Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, art. 1º e art. 29,

caput) (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2185, de 05 de abril de 2024)   

Art. 4º  INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012: Não serão re;dos os valores

correspondentes ao IR e às contribuições de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a:

III - ins;tuições de educação e de assistência social, sem fins lucra;vos, a que se refere o art. 12 da Lei n º 9.532,

de 10 de dezembro de 1997;

Situação 2: Quanto ao ISS fundamenta-se na Alínea c do inciso VI do Art 150 da constituição federal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garan;as asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios: 

VI - instituir impostos sobre:

c) patrimônio, renda ou serviços dos par;dos polí;cos, inclusive suas fundações, das en;dades sindicais dos

trabalhadores, das ins;tuições de educação e de assistência social, sem fins lucra;vos, atendidos os requisitos da

lei:

Art. 3º - São imunes dos impostos municipais:

Também no capitulo III Art 3º Inciso III da Lei complementar nº 12 de 28 de dezembro de 2018 (Código Tributário

do Munícipio de Currais Novos):

Art. 3º - São imunes dos impostos municipais:

III - patrimônio, renda ou serviços dos par;dos polí;cos, inclusive suas fundações, das en;dades sindicais dos

trabalhadores, das ins;tuições de educação e de assistência social, sem fins lucra;vos, atendidos os requisitos da

lei;

No entanto na Constituição Federal em seu art 150 no parágrafo 4º temos: 

§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem s omente o patrimônio, a renda e osomente o patrimônio, a renda e os

serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. (grifo nosso).serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. (grifo nosso).
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